
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 994296 - SP (2025/0120897-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : BRENDON GOMES DE AVELINO (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . DIREITO PENAL EHABEAS CORPUS
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. ELEVADA QUANTIDADE E
DIVERSIDADE DE ENTORPECENTES. REITERAÇÃO DELITIVA.
PERICULOSIDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INADEQUAÇÃO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva exige decisão fundamentada que demonstre o fumus
 e o , nos termos do art. 312 do Códigocommissi delicti periculum libertatis

de Processo Penal.

2. A custódia cautelar está justificada pela gravidade concreta do delito de
tráfico de drogas, consubstanciada na apreensão de 293,15g (duzentos e
noventa e três gramas e quinze centigramas) de cocaína; 25 pinos de
cocaína, pesando 3,87g (três gramas e oitenta e sete centigramas); e 32
porções de maconha, pesando 7,595kg (sete quilogramas e quinhentos e
noventa e cinco gramas), aliada à reiteração delitiva do agravante, que já
cumpriu medida socioeducativa por ato infracional equiparável ao tráfico,
evidenciando periculosidade e risco à ordem pública.

3. Condições pessoais favoráveis, como primariedade ou residência fixa,
não obstam a segregação cautelar quando presentes os requisitos legais
para sua decretação, conforme jurisprudência consolidada desta Corte.

4. A aplicação de medidas cautelares alternativas (art. 319 do CPP) é
inadequada, pois insuficiente para resguardar a ordem pública e prevenir a
reiteração delitiva, diante da gravidade do crime e da habitualidade delitiva
do agravante.

5. Agravo regimental desprovido.

 
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,05/06/2025 11/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .12 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 994296 - SP (2025/0120897-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : BRENDON GOMES DE AVELINO (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . DIREITO PENAL EHABEAS CORPUS
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. ELEVADA QUANTIDADE E
DIVERSIDADE DE ENTORPECENTES. REITERAÇÃO DELITIVA.
PERICULOSIDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INADEQUAÇÃO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva exige decisão fundamentada que demonstre o fumus
 e o , nos termos do art. 312 do Códigocommissi delicti periculum libertatis

de Processo Penal.

2. A custódia cautelar está justificada pela gravidade concreta do delito de
tráfico de drogas, consubstanciada na apreensão de 293,15g (duzentos e
noventa e três gramas e quinze centigramas) de cocaína; 25 pinos de
cocaína, pesando 3,87g (três gramas e oitenta e sete centigramas); e 32
porções de maconha, pesando 7,595kg (sete quilogramas e quinhentos e
noventa e cinco gramas), aliada à reiteração delitiva do agravante, que já
cumpriu medida socioeducativa por ato infracional equiparável ao tráfico,
evidenciando periculosidade e risco à ordem pública.

3. Condições pessoais favoráveis, como primariedade ou residência fixa,
não obstam a segregação cautelar quando presentes os requisitos legais
para sua decretação, conforme jurisprudência consolidada desta Corte.

4. A aplicação de medidas cautelares alternativas (art. 319 do CPP) é
inadequada, pois insuficiente para resguardar a ordem pública e prevenir a
reiteração delitiva, diante da gravidade do crime e da habitualidade delitiva
do agravante.

5. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por BRENDON GOMES DE
AVELINO contra decisão em que deneguei a ordem e que foi assim relatada (e-STJ fls.
96/97):

Trata-se de com pedido liminar impetrado em favor dehabeas corpus 
BRENDON GOMES DE AVELINO apontando como autoridade coatora o
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (HC n. 2019418-
16.2025.8.26.0000).

Depreende-se dos autos que o paciente encontra-se preso preventivamente,
pela prática, em tese, de tráfico de drogas por haver sido flagrado em posse
de "6 (dezesseis) porções de cocaína, pesando 293,15 gramas (peso
líquido), 25 (vinte e cinco) 'pinos' de cocaína, pesando 3,87 gramas (peso
líquido), e 32 (trinta e duas) porções de maconha, pesando 7,59kg (peso

 (e-STJ fl. 37).líquido)"

O Tribunal de origem denegou a ordem (e-STJ fls. 34/39). Eis a ementa:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
REINCIDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM DENEGADA. I.
Caso em exame 1. Habeas corpus impetrado em favor de Brendon Gomes de
Avelino, visando a revogação da prisão preventiva decretada por suposto
tráfico de drogas, alegando ausência de fundamentação concreta e
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. II.
Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em verificar a
legalidade da prisão preventiva do paciente, considerando a alegada
ausência de fundamentação concreta e a possibilidade de aplicação de
medidas cautelares alternativas. III. Razões de decidir 3. A prisão preventiva
foi fundamentada na garantia da ordem pública e no risco de reiteração
delitiva, considerando a reincidência do paciente. 4. A decisão está
devidamente fundamentada, mencionando a reincidência e a gravidade do
delito, o que impede a concessão de liberdade provisória. IV. Dispositivo e
tese 5. Ordem denegada. 6. Tese de julgamento: "1. A reincidência e o risco
de reiteração criminosa justificam a manutenção da prisão preventiva para
garantia da ordem pública. 2. A fundamentação da decisão atende aos
requisitos legais, não havendo constrangimento ilegal." Legislação citada:
Código de Processo Penal, art. 312, art. 310, § 2º; Lei nº 13.964/2019.
Jurisprudência citada: STF, HC 77663-4/MG, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 

.10/08/98

Daí o presente , no qual alega a defesa que o decreto de prisãowrit
preventiva carece de fundamentação idônea, bem como não preenche os
requisitos autorizadores da medida extrema.

Acrescenta ser desproporcional e desnecessária a custódia cautelar, já que
se revelariam adequadas e suficientes medidas diversas da prisão.

Aduz a presença de condições pessoais favoráveis, já que o ato infracional
anterior não pode ser considerado como reincidência.

Requer, liminarmente e no mérito, a expedição de alvará de soltura.
Subsidiariamente, pleiteia a substituição da prisão preventiva por medida
cautelar diversa.
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No presente agravo, reitera a defesa as alegações originárias, em especial
de que não está evidenciado o .periculum libertatis

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo
colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar.

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade.
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de
indícios do cometimento do delito ( ), estiver concretamentefumus commissi delicti
comprovada a existência do , nos termos do art. 312 do Código depericulum libertatis
Processo Penal.

No caso, são estes os fundamentos invocados para a decretação da prisão
preventiva (e-STJ fls. 84/87, grifei):

4. O caso é de acolhimento da representação ministerial de conversão da
prisão em flagrante em prisão preventiva.

É dos autos que policiais militares receberam denúncias de que o autuado
estaria realizando o tráfico de drogas em um ginásio esportivo durante a
realização de um evento de futsal. Ato continuo, os policiais se deslocaram
até o local, onde passaram a observar o indiciado remotamente e
constataram que ele tinha contato frequente com diferentes indivíduos,
ocasiões em que retirava sua carteira do bolso e entregava algo a essas
pessoas. Esta postura do custodiado levantou suspeitas na equipe policial,
que já havia sido acionada através de informações no sentido de que o
autuado estaria realizando o trafico de drogas no local. Ao término do
evento, o indiciado foi abordado enquanto saia do local e, ao ser realizada
busca pessoal, foram localizadas 02 porções pequenas de cocaína e a

, além de seu aparelhoimportância de R$ 866,00 no interior e sua carteira
celular. No local o autuado foi informado sobre seu direito ao silêncio, porém
ao questiona-lo sobre a existência de mais entorpecentes em sua residência
ele confirmou que possuía mais substâncias em sua casa, razão pela qual a
equipe policial se dirigiu até o local, onde, após serem autorizados pelo
autuado e sua esposa a ingressarem no local, se dirigiram até o local
precisamente indicado pelo autuado, onde foi encontrada uma caixa de
papelão com 32 pedaços de maconha embalados para venda; 14 porções de
cocaína; 25 pinos providos com cocaína, 1 balança de precisão; diversos

 (fls. 02/05).petrechos utilizados no refino e embalo das substâncias

Tais circunstâncias - apreensão de aviltante quantidade de entorpecentes,
com porções brutas e outras fracionadas em porções individualizadas, além
de elevado valor em espécie e petrechos para a endolação das substâncias
afastam, ao menos em princípio, a condição do increpado de mero usuário.

[...]
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Obtempero, outrossim, que se trata de indivíduo reincidente (Proc. nº
1500567-86.2021.8.26.0400 fls. 26/27) e que ainda ostenta passagens pela
Vara da Infância e Juventude, pela prática de ato infracional equiparado ao
tráfico de drogas, inclusive com imposição de medidas socioeducativas.

Tais circunstâncias, em sede de cognição sumária, demonstram a
periculosidade que a liberdade do autuado representa à todo o tecido social,
pelo risco concreto de reiteração delitiva, afigurando-se patentemente
descabidas qualquer medida de meio aberto.

Deixo de converter o flagrante em prisão domiciliar porque ausentes os
requisitos previstos no artigo 318 do Código de Processo Penal.

Deixo, ainda, de aplicar qualquer das medidas previstas no artigo 319 do
Código de Processo Penal. Isso porque nenhuma delas é efetivamente
segregadora. As medidas referidas não têm o efeito de afastar os autuados
do convívio social, razão pela qual seriam, na hipótese, absolutamente
ineficazes para a garantia da ordem pública.

Ante o exposto, acolho a representação do Ministério Público, DECRETO a
prisão preventiva de BRENDON GOMES DE AVELINO, como medida
cautelar necessária para garantia da ordem pública, nos termos dos art. 311
e 312, ambos do Código de Processo Penal.

Conforme visto acima, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para
a segregação cautelar do agente a relevante quantidade e variedade de drogas
apreendidas – a saber, 293,15g (duzentos e noventa e três gramas e quinze
centigramas) de cocaína; 25 pinos de cocaína, pesando 3,87g (três gramas e oitenta e
sete centigramas); e 32 porções de maconha, pesando 7,595kg (sete quilogramas e
quinhentos e noventa e cinco gramas) (e-STJ fl. 37) –, associada à reiteração delitiva
do ora agravante, o qual já cumpriu medida socioeducativa pela prática de ato
infracional equiparado ao tráfico de drogas, o que esta Corte Superior tem admitido
como fundamentação idônea para a decretação e manutenção da prisão preventiva em
razão da gravidade concreta da conduta.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA.
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

[...]

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs
fez referência à gravidade concreta da conduta imputada ao recorrente, uma
vez que foi apreendida elevada quantidade de entorpecentes
(aproximadamente 1,050kg - um quilograma e cinquenta gramas - de
cocaína). Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da
segregação como forma de acautelar a ordem pública.
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4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão,
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito,
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

[...] (AgRg no RHC n. 125.192/SC, de minha relatoria, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe .)12/5/2020 18/5/2020

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL.
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER
EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE DE
DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE
READEQUAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR COM O REGIME
INTERMEDIÁRIO IMPOSTO NA SENTENÇA. AGRAVO DESPROVIDO.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente
fundamentada em razão das circunstâncias do caso que, pelas
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do Agente,
a indicar a necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem
pública, considerando-se, sobretudo, a quantidade de droga apreendida -
mais de 1 (um) quilograma e 200 (duzentas) gramas de maconha.
Precedentes.

[...] (AgRg no HC n. 560.702/MG, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe .)12/5/2020 28/5/2020

A jurisprudência consolidada desta Corte entende que a presença de maus
antecedentes, a reincidência, a prática de atos infracionais pretéritos, ou mesmo a
existência de outras ações penais em curso, constituem fundamentos robustos para a
decretação da prisão cautelar. Tal medida se revela imprescindível para prevenir a
reiteração criminosa e, consequentemente, assegurar a manutenção da ordem pública.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO. PRISÃO
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA
PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...] 4. A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme ao asseverar que a
existência de inquéritos, ações penais em curso ou condenações definitivas
denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem também
fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar.

5. O Juízo de primeiro grau destacou que o recorrente registra em sua folha
de antecedentes a prática de outros delitos, já havendo sido preso
anteriormente, o que reforça a necessidade de sua prisão provisória.

6. Configurada a dedicação aparentemente habitual ao cometimento de
crimes e o descumprimento de medida cautelar imposta em oportunidade
pretérita, a substituição pleiteada pela defesa não constitui instrumento
eficaz para obstar a reiteração delitiva, o que se mostra atingível apenas
mediante a custódia preventiva do réu. [...] (RHC n. 76.929/MG, relator 
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
, DJe 17/11/2016 29/11/2016, grifei.)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO.
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. TRÁFICO DE DROGAS,
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, IMPEDIR/DIFICULTAR A
REGENERAÇÃO NATURAL DE VEGETAÇÃO EM ÁREA DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E
MUNIÇÕES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. JUSTIFICATIVA
IDÔNEA. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. [...] 2.
As circunstâncias do flagrante indicam atuação intensiva no tráfico de
drogas, em razão da quantidade de arbustos plantados para comercialização
(25 mil pés de maconha), bem como a ousadia do paciente, que, segundo a
acusação, cultivava a droga em área de preservação ambiental permanente.
Além do entorpecente, foram apreendidas armas e munições. Ademais, há
risco concreto de reiteração criminosa, diante dos maus antecedentes e da

[...] . reincidência do acusado (HC n. 389.098/SP, relator Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe 23/5/2017 31/5/2017, grifei.)

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO
EMPREGO DE ARMA E PELO CONCURSO DE AGENTES E
CORRUPÇÃO DE MENORES. ART. 312 DO CPP. PERICULUM
LIBERTATIS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. REGISTRO DE CRIMES
E ANOTAÇÕES DE ATOS INFRACIONAIS. CRITÉRIOS ADOTADOS NO
RHC N. 63.855/MG. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO
PROVIDO.

[...] 3. Consoante entendimento firmado pela 3ª Seção do Superior Tribunal
de Justiça no julgamento do RHC n. 63.855/MG, não constitui
constrangimento ilegal a manutenção da custódia ante tempus com fulcro
em anotações registradas durante a menoridade do agente se a prática de
atos infracionais graves, reconhecidos judicialmente e que não distam da
conduta em apuração, é apta a demonstrar a periculosidade do custodiado.

4. Recurso não provido. (RHC n. 76.801/MG, relator Ministro ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 17/11/2016 29/11/2016,
grifei.)

 
Diante de todo o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 994.296 / SP
Número Registro: 2025/0120897-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
075512025 15000878320258260557 20194181620258260000 20292212025 75512025

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THAIS BARAO
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : BRENDON GOMES DE AVELINO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRENDON GOMES DE AVELINO (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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